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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a fomentar o aumento de emprego, renda e de arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) por meio de incentivo fiscal à criação ou ao desenvolvimento de pessoas jurídicas de direito privado.

Pessoas jurídicas de direito privado com grande potencial expansivo receberão, a título de doação, valores de outras pessoas jurídicas de direito privado.

A referida doação será convertida em certificado de crédito, que poderá ser deduzido mensalmente e em pequeno percentual, em prazo de cinco anos, e, assim, não causar prejuízo ao cofre Municipal.

A conversão da doação em certificado de crédito ocorrerá após autorização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, a quem, conforme texto deste Projeto de Lei, possui várias atribuições.

De salientar que a referida adoção é destinada a projetos inovadores das mais diversas áreas, os quais passarão pelo crivo de análise criteriosa, da mesma forma como serão avaliadas as empresas que participarão do ato de incentivo.

Com esta Proposição, será possível a criação e o desenvolvimento de pessoas jurídicas de direito privado que, sem ajuda financeira, não possuiriam condições de se efetivarem no mercado.

O Projeto de Lei aqui em discussão oferece a justa e tão esperada oportunidade de jovens empreendedores colocarem em prática seus negócios, de modo sério, justo, controlado e fiscalizado pelo Município, conjuntamente, por ora, às empresas já constituídas e estabelecidas no mercado que farão parte da operação.

De salientar que tal medida legislativa não expõe jovens empreendedores às mãos de investidores e às instituições financeiras, contando, ainda, com o apoio de renomados profissionais da administração pública e de grandes empresas.

Pelos motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 19 de junho de 2018.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal a pessoas jurídicas de direito privado que contribuam para a criação ou desenvolvimento de outras pessoas jurídicas de direito privado que participem de projetos sociais e que visem à criação de emprego ou à geração de renda no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica autorizada a concessão de incentivo fiscal a pessoas jurídicas de direito privado que contribuam para a criação ou desenvolvimento de outras pessoas jurídicas de direito privado que participem de projetos sociais e que visem à criação de emprego ou à geração de renda no Município de Porto Alegre.
§ 1º  A contribuição de que trata o caput deste artigo corresponde à doação de
 valores de uma pessoa jurídica, denominada doadora, à outra, denominada beneficiária no respectivo registro, superior a quatro anos.
Art. 2º  O valor doado será usado, em sua integralidade, para dedução dos valores devidos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ou de Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), por meio de certificado de crédito com validade de cinco anos.
§ 1º  O percentual máximo de dedução será de 15% (quinze por cento) sobre o valor do imposto devido. 
§ 2º  O certificado de crédito referido no caput deste artigo deverá ser usado mensalmente.

Art. 3º  Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SMDE) responsável pela fiscalização e aprovação do projeto de incentivo, pela emissão de pareceres, requerimentos e notificações, por prestar esclarecimentos relativos ao projeto, bem como receber e encaminhar denúncias.

Art. 4º  A doadora, a beneficiária e o projeto de incentivo deverão ser cadastrados na SMDE.
Parágrafo único.  Os cadastros da doadora e da beneficiária serão realizados a partir documentação exigida e definida pela SMDE.
Art. 5º  O projeto de incentivo a ser apresentado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I – identificação do projeto;

II – identificação da proponente;

III – dados do representante legal da proponente, se houver;

IV – identificação da doadora;

V – dados do representante legal da doadora, se houver;

VI – apresentação, contendo especificação técnica, seguimento, fase, público alvo e currículo profissional dos participantes;

VII – objetivos;

VIII – justificativa;

IX – benefícios;

X – estratégia de ação; e

XI – cronograma.

§ 1º  O projeto de incentivo de que trata o caput deste artigo poderá sofrer alterações ou ajustes parciais mediante concordância da SMDE.

§ 2º  A doação de valores  será  liberada conforme o cronograma do projeto de incentivo apresentado, após aprovação da SMDE.
§ 3º  Cada projeto de criação ou desenvolvimento de que trata esta Lei poderá contar com até três doadores.
§ 4º  O projeto de incentivo de que trata o caput deste artigo terá prazo determinado.
Art. 6º  As decisões da SMDE serão motivadas por escrito e notificadas à doadora e à beneficiária.
Parágrafo único.  Doadora e beneficiária terão o prazo de 10 (dez) dias corridos para opor recurso a qualquer ato da SMDE.
Art. 7º  Não se enquadram nesta Lei as pessoas jurídicas de direito privado com atividades temporárias ou transitórias.
Art. 8º  A beneficiária deverá apresentar, em até 120 (cento e vinte) dias do final de cada exercício financeiro, o balanço patrimonial e de resultados do período, contendo:

I – notas explicativas de cada conta; e

II – relação analítica das contas devedoras e credoras.

Parágrafo único.  A beneficiária também deverá apresentar relatório com o número de empregos gerados no período e com os valores destinados às causas sociais, que podem ser relacionadas a animais, crianças e adolescentes, idosos e outras causas na área da saúde.
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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